
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.720 - MG (2016/0308400-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSE ANICETO PIMENTA 
ADVOGADO : MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

MG102468 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. REAJUSTAMENTO DOS BENEFÍCIOS. 
EQUIVALÊNCIA COM OS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido de que não cabe a 
aplicação dos índices de reajuste do salário mínimo e dos salários de contribuição 
para a preservação do valor real dos benefícios previdenciários. 
2. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.720 - MG (2016/0308400-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSE ANICETO PIMENTA 
ADVOGADO : MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

MG102468 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA 
RENDA MENSAL INICIAL. PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DO 
BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DE PERCENTUAIS REFERENTES À 
ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 
20/1998 E 41/2003. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO IMPROCEDENTE.

1. A Constituição, no artigo 201, § 40, assegurou o reajuste dos 
benefícios previdenciários de modo a preservar o seu valor real, condicionando-o, 
porém, a critérios definidos em lei. No cumprimento dessa autorização, o 
legislador infraconstitucional editou regras com os índices a serem utilizados, de 
modo que não cabe ao operador jurídico criar novos parâmetros para a aplicação 
do princípio.- 2. Relativamente aos índices oficiais, as Leis n0s 8.212 e 8.213, de 
24 de julho de 1991, aprovaram os planos de custeio e de benefícios da 
Previdência Social. Na seqüência, o INIPC foi sucedido pelo IRSM, a partir da 
edição da Lei n0 8.542.92, pelo IPC-r, em julho de 1994 (Lei nO 8.880/94), 
retornando em julho de 1995 (Medida Provisória nO 1.053/95), para ser afastado 
com a retroatividade de aplicação do .IGP-DI, aos doze meses anteriores a maio 
de 1996., expresso na Medida Provisória n. 1.415/96, reeditada e convertida na 
Lei'n. 9.711/98. A partir daí, sucessivos índices foram utilizados pela legislação 
superveniente:

Medidas Provisórias n0s 1.572-1/97 (7,76%), 1.663-10/98 (4,81%), 
1.824/99 (4,61%), 2.022-17/2000 (5,81 %) e 2.187-11/2001 (7,66%) e pelos 
Decretos n0s 3.826/01 (7,66%), 4.249/02 (9,20%), 4.709/03 (19,71%), 5.061/04 
(4,53%) e 5.443/05 (6,355%).

3. O segurado não tem direito de escolher o índice que, a seu ver, 
melhor reflete a inflação do período para fins de reajustamento da renda mensal 
do benefício.

4. Não procede a pretensão autoral de revisão de benefício, que à 
época-de sua concessão não sofreu limitação imposta pelo teto então vigente, 
sendo inexistente direito a uma suposta recomposição decorrente da aplicação de 
percentuais que justificaram a elevação do teto implementada em razão do 
comando inscrito nas Emendas Constitucionais n. 20/98 e n. 4.1/03.

Precedentes desta Corte e do STJ.
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5. Apelação da parte autora não provida.

O ora agravante sustenta, em Recurso Especial, violação dos arts. 20, § 1º, e 

28, § 5ºda Lei 8.212/1991. Assevera que é devido o reajustamento dos benefícios no mesmo 

percentual aplicado aos salários de contribuição. Pretende também a aplicação dos mesmos 

reajustes do salário mínimo.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.642.720 - MG (2016/0308400-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 7.12.2016.  

Há muito a jurisprudência do STJ se consolidou no sentido de que não cabe a 

aplicação dos índices de reajuste do salário mínimo e dos salários de contribuição para a 

preservação do valor real dos benefícios previdenciários. Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. RENDA MENSAL INICIAL. ÍNDICES 
DE REAJUSTE DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO, DOS 
SALÁRIOS-MÍNIMOS OU CONSOANTE O ART. 58 DO ADCT. 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS APÓS 1991. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. É assente nesta Corte o entendimento no sentido da 
impossibilidade de utilização, para fins de reajuste dos benefícios previdenciários, 
dos mesmos índices previstos para reajuste dos benefícios de valor mínimo, dos 
salários-de-contribuição ou do art. 58 do ADCT, porquanto há previsão legal 
insculpida no art. 41 da Lei n. 8.213/1991 para tanto.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no Ag 1190577/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 30/11/2011).

AGRAVO INTERNO. RENDA MENSAL INICIAL. 
SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. CÁLCULO. ART. 31 DA LEI N. 8.213/1991. 
INCIDÊNCIA DOS ÍNDICES DE REAJUSTE DOS 
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO E SALÁRIO-MÍNIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Descabe a utilização dos índices existentes para apuração dos 
expurgos inflacionários e reajuste dos salários-de-contribuição ou do 
salário-mínimo no cálculo da renda mensal inicial de benefício previdenciário, 
sobre a qual incidem apenas os índices específicos previstos no art. 31 da Lei n. 
8.213/1991.

2. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgRg no Ag 1281280/MG, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
01/02/2011).

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. REVISIONAL DE 
BENEFÍCIO. VINCULAÇÃO À VARIAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. LEIS 8.212/91 E 8.213/91. PERDA DO VALOR REAL 
NÃO VERIFICADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem 
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entendimento dominante no sentido de que, a partir de janeiro de 1992, os 
reajustamentos dos benefício previdenciários devem ser feitos de acordo com os 
critérios estabelecidos no art. 41, II, da Lei 8.213/91, e suas alterações 
posteriores, não sendo mais aplicável o reajuste pelo salário mínimo.

2. O Superior Tribunal de Justiça, em consonância com 
precedente do Supremo Tribunal Federal, pacificou entendimento no sentido de 
que o índice adotado pelo art. 41, II, da Lei 8.213/91 não ofende as garantias da 
irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor real.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 752.625/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, QUINTA TURMA, DJ 05/02/2007, p. 336).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0308400-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.642.720 / 
MG

Números Origem:  00682371620134013800  682371620134013800

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE ANICETO PIMENTA 
ADVOGADO : MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA E OUTRO(S) - MG102468 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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